
1
Rev BRas epidemiol 2018; 21(sUppl 1): e180015.sUpl.1

RESUMO: Introdução: O estudo objetivou comparar a tendência de bullying nas capitais brasileiras, considerando 
as edições da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 2009, 2012 e 2015, e descrever na amostra de 2015 
a prevalência do bullying por sexo, idade e dependência administrativa da escola. Metodologia: Foram comparadas 
as prevalências de sofrer bullying e seus intervalos de confiança de 95% (IC95%), por cada capital e total de 
capitais. Foram considerados os IC95% para verificar a ocorrência de diferenças no período. Na última edição, 
foram analisadas duas amostras: a amostra 1 representa os alunos do 9º ano do Ensino Fundamental e a amostra 
2, alunos de 13 a 17 anos, estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e do 1º ao 3º ano do Ensino 
Médio. Resultados: O relato de sofrer bullying entre os alunos do 9º ano das capitais brasileiras aumentou de 
5,4% (IC95% 5,1 – 5,7), em 2009, para 7,2% (IC95% 6,6 – 7,8), em 2012, e 7,4% (IC95% 7,1 – 7,7), em 2015. 
Uma análise descritiva do Brasil apontou variação do problema com a idade e que adolescentes de 13 anos 
sofreram mais bullying que alunos de 14 a 16 anos. Meninos em geral relatam mais esse problema que as meninas, 
bem como alunos da escola pública, embora com sobreposição dos IC. Discussão: O estudo apontou aumento 
de 37% da prevalência de sofrer bullying entre 2009 e 2015 nas capitais brasileiras. Conclusão: Reitera-se do 
estudo que o contexto escolar brasileiro continua sendo um espaço de reprodução da violência, tornando-se 
urgente avançar na perspectiva de prevenção e minimização das situações de bullying na escola, fundamentada 
no conceito de promoção da saúde e integralidade do cuidado.
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INTRODUÇÃO

Estudos têm mostrado que crianças e adolescentes assumem posturas antissociais e com-
portamentos agressivos e individualistas no contexto escolar. A violência envolve diversos 
atores da comunidade escolar em episódios como agressões verbais, físicas e simbólicas, 
despertando, dessa forma, a atenção da sociedade civil1.

O comportamento violento observado nas escolas resulta da interação entre o desenvol-
vimento individual e os contextos sociais, como a família, a escola e a comunidade. Uma das 
formas de violência escolar é o bullying, fenômeno frequente compreendido como atos repe-
tidos e intencionais de opressão, humilhação, discriminação, tirania, agressão e dominação 
de pessoas ou grupos sobre outras pessoas ou grupos, subjugados pela força dos primei-
ros2-4. Autores têm destacado que práticas como a repetição do evento e o abuso do poder 
vulnerabilizam a vítima4,5.

O termo bullying vem do inglês bully, e tem sido traduzido como “valentão”. A definição 
desse fenômeno é compreendida como um subconjunto de comportamentos agressivos, 
sendo caracterizado por sua natureza repetitiva e por desequilíbrio de poder6 — abuso de 
poder, que envolve dominação por parte dos agressores e submissão, humilhação, senti-
mentos de conformismo, de impotência, raiva e medo por parte das vítimas7.

No Brasil, recente Lei Federal (nº. 13.185) de enfrentamento ao bullying define a prá-
tica como intimidação sistemática ou quando há violência física ou psicológica em atos de 
humilhação ou discriminação e, ainda, a intimidação sistemática na rede mundial de com-
putadores (cyberbullying) para depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais 
com o intuito de criar meios de constrangimento psicossocial8.
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O bullying entre estudantes, em geral, é encontrado na maioria das escolas, independen-
temente das características sociais, culturais e econômicas de seus alunos. Pesquisa realizada 
entre escolares de mais de 40 países mostrou que 14% dos adolescentes de 13 anos referiram 
já ter sofrido bullying nos últimos 2 meses9, apontando, assim, a prática como um problema 
global, comum a diversas nações e escolas9,10.

Ainda sobre o cenário da violência escolar no Brasil, a primeira Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PeNSE), realizada no país em 2009, em uma amostra com 60.973 estu-
dantes do 9º ano do Ensino Fundamental de 1.453 escolas públicas e privadas, representa-
tiva das 26 capitais brasileiras e do Distrito Federal, apontou que 5,4% dos estudantes rela-
taram ter sofrido bullying quase sempre ou sempre nos últimos 30 dias11. Em 2012, uma 
nova edição da PeNSE, com uma amostra de 109.104 estudantes de 2.842 escolas públicas 
e privadas, mostrou 7,2% de prevalência do bullying nas capitais, apontando o crescimento 
do problema no país12.

Em 2015, a PeNSE foi realizada em nova parceria entre o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e o Ministério da Saúde. Nesse sentido, o presente estudo teve como 
objetivo comparar a tendência de bullying nas capitais brasileiras, considerando as três edi-
ções da pesquisa, bem como descrever na amostra de 2015 a prevalência do bullying por sexo, 
idade e dependência administrativa da escola.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal descritivo, com dados derivados de um inquérito 
epidemiológico, analisando a PeNSE realizada em parceria entre o IBGE e o Ministério da 
Saúde. É, portanto, uma importante pesquisa de cunho nacional com a finalidade de for-
necer informações para o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco de Doenças Crônicas 
não Transmissíveis (DCNT), com dados atualizados sobre a distribuição desses fatores no 
público-alvo, que são os adolescentes13.

Foram comparadas as prevalências de sofrer bullying e seus intervalos de confiança de 
95% (IC95%) de acordo com as três edições da PeNSE, nos anos de 2009, 2012 e 2015, por 
cada capital e total de capitais, para verificar se houve diferenças no período. 

Na edição da PeNSE 2015, foram analisadas duas amostras. A amostra 1 representa os 
alunos do 9º ano do Ensino Fundamental e a amostra 2, alunos de 13 a 17 anos, estudantes 
do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e também do 1º ao 3º ano do Ensino Médio, das 
escolas públicas e privadas situadas nas zonas urbanas e rurais de todo o território nacional. 

Para composição da amostra 1, foram selecionadas as escolas públicas e privadas que 
informaram possuir turmas do 9º ano do Ensino Fundamental no Censo Escolar 2013. 
Foram excluídas do cadastro de seleção aquelas com menos de 15 alunos matriculados no 
9º ano em 2013 e os estudantes do turno noturno. A amostra 1 foi dimensionada para esti-
mar parâmetros populacionais — proporções ou prevalências — em diversos domínios geo-
gráficos: os 26 municípios das capitais e o Distrito Federal, as 26 Unidades da Federação, 
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as cinco grandes regiões e o Brasil. Foram três estágios de seleção: no primeiro, foram sor-
teados os municípios e/ou grupos de municípios — Unidade Primária de Amostragem 
(UPA); no segundo, as escolas — Unidade Secundária de Amostragem (USA); e no terceiro, 
as turmas — Unidade Terciária de Amostragem (UTA), cujos alunos formaram a amostra 
de estudantes em cada estrato.

Após a coleta dos dados, foram calculados os pesos amostrais associados a cada aluno. 
Participaram da amostra 1 3.160 escolas, em 4.418 turmas, contendo 128.027 alunos matri-
culados. De fato, a pesquisa foi realizada em 3.040 escolas, com 4.159 turmas, totalizando 
124.227 alunos matriculados, dos quais apenas 120.122 estavam presentes no dia da coleta. 
Responderam ao questionário 102.301 alunos. Considerando os escolares frequentes, a perda 
amostral foi de cerca de 8,5%. Do total de alunos da amostra 1, 48,7% eram sexo masculino, 
51,2% do sexo feminino, 85,5% de escolas públicas, 14,5% de escolas privadas, 0,4% meno-
res de 13 anos, 88,6% tinham entre 13 e 15 anos e 11%, 16 anos13. 

A amostra 2 representa alunos de 13 a 17 anos que cursavam do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental e do 1º ao 3º ano do Ensino Médio em escolas públicas e privadas. Essa amos-
tra foi preparada para estimar os parâmetros de interesse em cada uma das cinco grandes 
regiões do país (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) e, consequentemente, no 
Brasil. A pesquisa foi realizada em 380 escolas, com 652 turmas, totalizando 19.558 alunos 
matriculados, dos quais 16.608 estavam presentes no dia da coleta. Entre estes, foram man-
tidos na análise apenas os alunos respondentes ao questionário que concordaram em parti-
cipar da pesquisa, que informaram sexo e idade e que tinham entre 13 e 17 anos, somando 
10.926 adolescentes. Do total de alunos da amostra 2, 50,3% eram do sexo masculino, 48,7% 
do sexo feminino, 87,1% de escolas públicas e 12,9% de escolas privadas. Quanto à idade, 
19,7% tinham 13 anos; 20,7%, 14 anos; 21,6%, 15 anos; 20,3%, 16 anos e 17,8%, 17 anos13. 

A coleta dos dados foi realizada entre abril e setembro de 2015, e foi usado o mesmo 
questionário para todos os escolares das amostras 1 e 2. Em 2015, novas perguntas foram 
incluídas, outras foram excluídas e outras adaptadas para facilitar o entendimento dos estu-
dantes, padronizar as opções de respostas e contemplar a metodologia recomendada pela 
Global School-based Student Health Survey (GSHS), desenvolvida pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS)14. Foram introduzidos “saltos” ou pulos para determinadas perguntas do 
questionário com o objetivo de diminuir seu tempo de aplicação e minimizar a ocorrência 
de respostas inconsistentes. A maior parte das variáveis do questionário da PeNSE 2015 apre-
sentou percentual de não resposta inferior a 1,0%. Na amostra 2, embora tenham sido cole-
tados dados de todos os estudantes da turma selecionada, a análise ateve-se à faixa etária de 
13 a 17 anos devido ao planejamento inicialmente proposto para a pesquisa. O questionário 
estruturado autoaplicável foi inserido no smartphone e os estudantes responderam-no, e as 
informações coletadas alimentaram uma base de dados e foram analisadas com auxílio do 
pacote estatístico SAS. A PeNSE aborda temas diversos como alimentação, atividade física, 
acidentes, violências, saúde mental, sexualidade, dentre outros13. 

Neste estudo, foram analisadas situações de violência envolvendo adolescentes, tendo 
sido abordadas as seguintes variáveis:
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•	 não se sentir bem tratado pelos colegas (“NOS ÚLTIMOS 30 DIAS, com que frequência 
os colegas de sua escola trataram você bem e/ou foram prestativos com você?”). 
Agregado em: “Não fui bem tratado” (“Nenhuma vez nos últimos 30 dias” e “Raramente 
nos últimos 30 dias”); e “Sim, fui bem tratado” (“Às vezes, nos últimos 30 dias”; 
“Na maior parte das vezes, nos últimos 30 dias”; “Sempre, nos últimos 30 dias”); 

•	 sofrer bullying (“NOS ÚLTIMOS 30 DIAS, com que frequência algum dos seus 
colegas de escola lhe esculachou, zoou, mangoou?”). Agregado em “Sim” (“Quase 
sempre” ou “Sempre”); e “Não” (“Raramente, nos últimos 30 dias”; “Às vezes, nos 
últimos 30 dias”). 

Na amostra 1 de 9º ano foi feita a descrição das variáveis e seus respectivos IC95% por 
sexo, escola que frequenta (pública ou privada), região e Unidade da Federação. Na amostra 
2 foi analisada a variável sofrer bullying segundo idade (13 a 17 anos) e escola que frequenta 
(pública ou privada). 

A realização da pesquisa foi precedida de contato com as Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação e com a direção das escolas selecionadas em cada município. A participação do 
estudante foi voluntária, tendo sido informado de que tinha liberdade para não participar 
ou deixar de responder parte ou todo o questionário. Todas as informações do aluno, bem 
como as da escola, foram coletadas e mantidas em sigilo. 

A PeNSE 2015 foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisas (Conep) do 
Ministério da Saúde, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que regulamenta e aprova 
pesquisas em saúde envolvendo seres humanos, por meio do Parecer nº 1.006.467, de 30 de 
março de 2015. Declara-se, ainda, que a pesquisa não tem conflito de interesses.

RESULTADOS

Comparando as três edições da PeNSE, o relato de sofrer bullying dos alunos do 9º ano 
das capitais brasileiras aumentou de 5,4% (IC95% 5,1 – 5,7), em 2009, para 7,2% (IC95% 
6,6 – 7,8), em 2012, e 7,4% (IC95% 7,1 – 7,7), em 2015, crescimento de 37% no período. 
As seguintes capitais apresentaram aumento estatisticamente significativo no período: Porto 
Velho, Manaus, Macapá, Palmas, São Paulo e Cuiabá, sendo que em Rio Branco e Campo 
Grande ocorreu aumento com pequena sobreposição do IC (Tabela 1).

A Figura 1 descreveu a frequência com que os colegas de escola trataram bem e/ou 
foram prestativos aos alunos entrevistados: entre os estudantes do 9º ano, em 2015, foram 
prestativos na maior parte das vezes em 61,2% dos casos (IC95% 61,2 – 62,5%), raramente 
em 30,3% (IC95% 29,7 – 30,9) e nenhuma vez em 7,8% (IC95% 7,4 – 8,1). As meninas rela-
taram terem sido bem tratadas com maior frequência que os meninos. A Figura 2 apontou 
a frequência com que os escolares do 9º ano se sentiram humilhados por provocações de 
colegas ou que relataram ter sofrido bullying. Nas escolas do Brasil, esse relato foi seme-
lhante para ambos os sexos, totalizando 7,4% dos casos (IC95% 7,1 – 7,7).
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2009 (n = 60.973) 2012 (n = 109.104) 2015 (n = 102.301)

% IC95% % IC95% % IC95%

Total 5,4 5,1 – 5,7 7,2 6,6 – 7,8 7,4 7,1 – 7,7

Porto Velho 4,1 3,2 – 5,0 5,1 4,1 – 6,3 7,0 5,7 – 8,3

Rio Branco 5,8 4,6 – 6,9 8,2 6,3 – 10,4 8,2 6,8 – 9,7

Manaus 4,8 3,7 – 6,0 5 4,0 – 6,2 7,8 6,9 – 8,8

Boa Vista 6,5 5,3 – 7,7 6,8 5,7 – 7,9 7,3 6,0 – 8,5

Belém 4,2 3,3 – 5,1 4,7 3,9 – 5,6 4,9 3,8 – 6,0

Macapá 4,5 3,6 – 5,4 6,4 5,4 – 7,4 6,9 5,7 – 8,1

Palmas 3,5 2,6 – 4,5 6,6 5,4 – 8,0 6,5 5,2 – 7,8

São Luís 4,8 3,9 – 5,6 5,3 4,5 – 6,3 6,3 4,9 – 7,6

Teresina 4,8 3,9 – 5,7 5 4,1 – 6,0 5,5 4,5 – 6,5

Fortaleza 4,8 3,8 – 5,9 6,4 5,4 – 7,6 6,8 5,3 – 8,2

Natal 4,2 3,3 – 5,1 6,4 5,1 – 7,9 5,4 4,4 – 6,5

João Pessoa 5,5 4,5 – 6,6 6,2 5,2 – 7,4 5,5 4,6 – 6,5

Recife 5,7 4,7 – 6,7 6,9 6,0 – 7,9 6,7 5,5 – 8,0

Maceió 5,3 4,0 – 6,5 5,1 4,2 – 6,1 5,7 4,4 – 6,9

Aracaju 4,6 3,7 – 5,6 5,6 4,6 – 6,7 6,5 5,4 – 7,7

Salvador 4,2 3,2 – 5,1 6,9 5,7 – 8,2 4,9 3,8 – 6,0

Belo Horizonte 6,9 5,9 – 7,9 7,6 6,5 – 8,8 7,6 6,4 – 8,8

Vitória 5,6 4,5 – 6,6 8,1 6,8 – 9,6 6,8 5,6 – 8,1

Rio de Janeiro 5,6 4,7 – 6,5 6,2 5,1 – 7,4 6,1 4,9 – 7,3

São Paulo 5,6 4,7 – 6,6 8 6,8 – 9,3 7,9 6,8 – 9,1

Curitiba 5,7 4,7 – 6,7 7,1 5,8 – 8,6 6,5 5,4 – 7,6

Florianópolis 4,5 3,6 – 5,4 4,9 4,1 – 5,9 4,4 3,4 – 5,5

Porto Alegre 4,7 3,6 – 5,8 4,9 3,8 – 6,2 5,3 4,0 – 6,6

Campo Grande 5,4 4,3 – 6,4 7,2 6,1 – 8,5 7,9 6,4 – 9,5

Cuiabá 4,4 3,4 – 5,3 6,1 4,8 – 7,8 8,3 6,9 – 9,7

Goiânia 5,6 4,7 – 6,5 6,9 6,0 – 7,9 7,6 6,3 – 9,0

Distrito Federal 6,5 5,5 – 7,4 7 6,0 – 8,3 6,7 5,5 – 7,9

Tabela 1. Prevalência de sofrer bullying entre escolares do 9º ano, segundo capitais das Unidades 
da Federação e Distrito Federal, Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 2009, 2012 e 2015.

IC: intervalo de confiança.
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Figura 1. Frequência com que os colegas de escola trataram bem e/ou foram prestativos aos 
alunos entrevistados, Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 2015, Brasil.

Figura 2. Frequência com que os escolares do 9º ano se sentiram humilhados, provocados por 
colegas, esculachados ou sofreram bullying, Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 2015, Brasil.
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Em 2015, na amostra 1, a prevalência de ter sofrido bullying praticado pelos cole-
gas da escola entre os alunos do 9º ano, para Brasil, região e estados, foi de 7,4% 
(IC95% 7,1 – 7,7). No Brasil, não houve diferença em relação ao sexo: meninos – 7,6% 
(IC95% 7,2 –8,1) e meninas – 7,2% (IC95% 6,7 – 7,6). Abaixo da média nacional, para 
ambos os sexos, estavam os estados do Piauí, do Pará, de Santa Catarina, do Rio Grande 
do Norte, de Alagoas e de Sergipe; e acima da média nacional, os estados do Paraná e 
de São Paulo. Entre meninas, os estados com prevalências mais elevadas foram Paraná, 
com 9,5% (IC95% 7,8 – 11,2), e São Paulo, com 9,2% (IC95% 7,6 – 10,8). Entre meni-
nos, o estado com prevalência mais elevada foi Mato Grosso do Sul, com 9,8% (IC95% 
8,1 – 11,5), no limite do IC. As frequências entre escolas públicas e privadas foram, res-
pectivamente, 7,6% (IC95% 7,2 – 7,9) e 6,5% (IC95% 5,7 – 7,2), com superposição dos 
IC (Tabela 2).

A Tabela 3 mostrou a prevalência de sofrer bullying praticado pelos colegas da escola, 
segundo as idades específicas da amostra 2, por idade para Brasil e regiões. Aos 13 anos, 
a prevalência para o Brasil foi de 9,6% (IC95% 7,7 – 11,4); para a região Norte, 7,9% 
(IC95% 4,8 – 11); Nordeste, 10,8% (IC95% 7,0 – 14,7); Sudeste, 10,0% (IC95% 6,6 – 13,4); 
Sul, 7,6% (IC95% 5,0 – 10,3); e Centro-Oeste, 8,3% (IC95% 5,7 – 10,8). 

Aos 14 anos, a prevalência foi de 7,1% (IC95% 5,0 – 9,3), sem diferenças entre regiões 
estatisticamente significativas. Aos 15 anos, a prevalência foi de 5,8% (IC95% 4,4 – 7,2), 
sem diferenças entre regiões estatisticamente significativas. Aos 16 anos, a prevalência 
foi de 5,7% (IC95% 4,3 – 7,0), sem diferenças entre regiões estatisticamente significati-
vas. Aos 17 anos, a prevalência foi de 4,6% (IC95% 3,3 – 6,0), sem diferenças entre regiões 
estatisticamente significativas. As diferenças foram estatisticamente significativas segundo 
idade e adolescentes mais jovens (13 anos), que sofreram mais bullying que escolares de 15, 
16 e 17 anos (Tabela 3).

Meninos, em geral, relatam mais bullying que as meninas, mas com sobreposição 
dos IC segundo sexo em todas as idades pesquisadas. Aos 13 anos, a prevalência no sexo 
masculino foi de 10,7% (IC95% 8,2 – 13,1) e no sexo feminino 8,4% (IC95% 6,5 – 10,4); 
aos 14 anos, 8,3% no sexo masculino (IC95% 5,4 – 11,3) e 5,8% no feminino (IC95% 
3,9 – 7,8); aos 15 anos, 6,3% no sexo masculino (IC95% 4,5 – 8,0) e 5,3% no feminino 
(IC95% 3,7 – 7,0); aos 16 anos, 5,7% no sexo masculino (IC95% 3,8 – 7,7) e 5,6% no sexo 
feminino (IC95% 3,5 – 7,6); e aos 17 anos, 4,0% no sexo masculino (IC95% 2,1 – 5,9) e 5,3% 
no sexo feminino (IC95% 3,2 – 7,3) (Tabela 3).

Segundo dependência administrativa, alunos de 13 anos de escola pública relataram 
bullying em 10,2% dos casos (IC95% 8,1 – 12,3), e os de escola privada, em 6,1% dos casos 
(IC95% 3,3 – 8,8). Em todas as idades subsequentes, sofrer bullying mostrou tendência de 
redução com o aumento da idade e se apresentou um pouco mais elevado na escola pública, 
exceto aos 17 anos, quando a prevalência na escola privada apareceu um pouco mais elevada 
(8,1% — IC95% 1,7 – 14,5), quando comparada à escola pública (4,3% — IC95% 3 – 5,5). 
Entretanto, em nenhuma idade as diferenças foram estatisticamente significativas, segundo 
escola pública e privada.
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IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Tabela 2. Frequência de sofrer bullying em escolares do 9º ano, Brasil, grandes regiões e estados, 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 2015, Brasil.

Total Masculino Feminino Escola pública Escola privada

% IC95% % IC95% % IC95% % IC95% % IC95%

Brasil 7,4 7,1 7,7 7,6 7,2 8,1 7,2 6,7 7,6 7,6 7,2 7,9 6,5 5,7 7,2

Rondônia 6,1 5,1 7,1 6,8 5,4 8,2 5,4 4,0 6,8 6,0 5,0 7,0 7,4 4,1 10,7

Acre 8,6 7,6 9,7 8,9 7,4 10,3 8,4 7,1 9,7 8,7 7,6 9,7 8,2 4,7 11,6

Amazonas 7,4 6,5 8,3 7,8 6,4 9,2 7,0 5,8 8,2 7,3 6,4 8,3 8,3 5,9 10,8

Roraima 7,6 6,5 8,6 6,8 5,7 7,9 8,4 6,8 10,0 7,4 6,3 8,6 10,0 8,6 11,4

Pará 5,1 4,2 6,1 5,1 3,8 6,5 5,1 3,9 6,4 5,0 4,0 6,0 6,4 3,5 9,2

Amapá 6,5 5,6 7,5 6,8 5,5 8,2 6,2 5,1 7,4 6,3 5,3 7,3 8,6 5,4 11,8

Tocantins 6,6 5,4 7,8 6,9 5,5 8,4 6,4 4,9 7,9 6,8 5,6 8,1 4,2 1,5 6,9

Maranhão 6,8 5,7 7,9 6,9 5,3 8,5 6,7 5,3 8,1 6,6 5,4 7,7 9,2 6,1 12,3

Piauí 4,7 3,9 5,5 5,0 3,8 6,1 4,5 3,5 5,6 4,5 3,6 5,3 6,5 4,3 8,7

Ceará 6,3 5,3 7,3 7,5 6,1 8,8 5,2 3,9 6,5 6,1 5,0 7,1 7,9 4,8 10,9

Rio Grande do Norte 5,3 4,4 6,2 6,0 4,8 7,3 4,7 3,5 5,9 5,0 4,0 6,0 6,8 4,8 8,8

Paraíba 6,5 5,7 7,4 7,4 6,0 8,8 5,8 4,6 6,9 6,4 5,4 7,4 7,2 5,6 8,8

Pernambuco 7,4 6,4 8,4 8,8 7,2 10,4 6,1 5,0 7,1 7,4 6,3 8,4 7,5 5,0 10,0

Alagoas 5,4 4,6 6,3 5,7 4,1 7,3 5,2 4,1 6,3 5,1 4,1 6,1 7,0 5,1 8,8

Sergipe 6,1 5,3 6,9 6,4 5,2 7,6 5,8 4,9 6,8 6,0 5,1 6,9 6,3 4,9 7,8

Bahia 6,5 5,5 7,5 7,4 6,1 8,7 5,8 4,5 7,0 6,5 5,4 7,6 6,4 3,9 8,8

Minas Gerais 7,8 6,6 8,9 8,3 6,7 9,9 7,3 5,8 8,7 7,9 6,8 9,1 6,1 2,7 9,5

Espírito Santo 7,4 6,2 8,5 7,6 6,1 9,2 7,1 5,5 8,7 7,7 6,4 9,0 5,0 3,5 6,5

Rio de Janeiro 7,2 6,2 8,2 6,7 5,4 7,9 7,8 6,4 9,1 7,4 6,1 8,6 6,8 5,3 8,3

São Paulo 9,0 8,0 10,0 8,8 7,4 10,2 9,2 7,6 10,8 9,7 8,6 10,9 5,3 3,1 7,4

Paraná 8,8 7,7 9,8 8,1 6,5 9,7 9,5 7,8 11,2 9,1 7,9 10,2 7,0 5,3 8,7

Santa Catarina 5,2 4,1 6,3 5,1 3,5 6,6 5,3 3,9 6,7 5,0 3,8 6,2 6,8 5,0 8,7

Rio Grande do Sul 6,3 5,1 7,5 5,8 4,0 7,7 6,7 4,9 8,6 6,2 5,0 7,5 7,3 2,8 11,7

Mato Grosso do Sul 8,4 7,3 9,4 9,8 8,1 11,5 7,0 5,6 8,5 8,4 7,3 9,5 7,7 3,9 11,6

Mato Grosso 8,4 7,0 9,8 8,2 6,2 10,2 8,6 6,9 10,3 8,5 7,0 10,0 7,0 2,3 11,7

Goiás 8,3 7,3 9,3 8,9 7,5 10,3 7,6 6,3 9,0 8,5 7,4 9,7 6,8 5,3 8,4

Distrito Federal 6,7 5,5 7,9 7,4 5,4 9,3 6,1 4,6 7,6 6,9 5,6 8,2 6,1 3,5 8,8
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Tabela 3. Frequência com que os alunos sofreram bullying praticado pelos colegas da escola, 
13 a 17 anos, Brasil 2015.

IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Total Masculino Feminino Escola pública Escola privada

% IC95% % IC95% % IC95% % IC95% % IC95%

13
 a

no
s

Brasil 9,6 (7,7 – 11,4) 10,7 (8,2 – 13,1) 8,4 (6,5 – 10,4) 10,2 (8,1 – 12,3) 6,1 (3,3 – 8,8)

Norte 7,9 (4,8 – 11,0) 7,9 (4,5 – 11,3) 7,9 (3,5 – 12,3) 8,8 (5,5 – 12,2) 3,8 (- – 8,2)

Nordeste 10,8 (7,0 – 14,7) 12,6 (7,2 – 18,1) 9,2 (4,7 – 13,6) 10,9 (6,7 – 15,1) 9,7 (4,4 – 15,0)

Sudeste 10,0 (6,6 – 13,4) 11,3 (6,8 – 15,8) 8,5 (5,4 – 11,7) 11,4 (7,2 – 15,5) 5,3 (0,8 – 9,8)

Sul 7,6 (5,0 – 10,3) 8,5 (5,2 – 11,7) 6,8 (2,9 – 10,6) 7,9 (5,0 – 10,8) 4,9 (1,0 – 8,8)

Centro-Oeste 8,3 (5,7 – 10,8) 8,2 (4,6 – 11,7) 8,4 (4,7 – 12,1) 8,1 (5,2 – 11,1) 8,8 (4,8 – 12,8)

14
 a

no
s

Brasil 7,1 (5,0 – 9,3) 8,3 (5,4 – 11,3) 5,8 (3,9 – 7,8) 7,3 (5,0 – 9,6) 5,4 (2,2 – 8,6)

Norte 5,0 (2,9 – 7,1) 5,0 (2,3 – 7,8) 4,9 (2,3 – 7,5) 5,0 (2,7 – 7,2) 5,2 (0,3 – 10,0)

Nordeste 6,7 (3,7 – 9,7) 6,8 (3,4 – 10,2) 6,7 (2,8 – 10,5) 6,9 (3,8 – 10,1) 3,5 (- – 8,4)

Sudeste 8,1 (3,3 – 12,8) 11,7 (4,8 – 18,6) 4,4 (0,8 – 8,0) 8,3 (3,0 – 13,5) 6,2 (- –13,4)

Sul 6,6 (3,4 – 9,7) 5,4 (1,5 – 9,3) 7,7 (3,9 – 11,6) 7,0 (3,6 – 10,4) 1,9 (- – 4,8)

Centro-Oeste 7,6 (5,3 – 9,8) 7,1 (4,2 – 9,9) 8,1 (4,3 – 11,9) 7,4 (4,9 – 9,9) 8,6 (3,5 – 13,7)

15
 a

no
s

Brasil 5,8 (4,4 – 7,2) 6,3 (4,5 – 8,0) 5,3 (3,7 – 7,0) 5,9 (4,4 – 7,5) 5,0 (3,3 – 6,7)

Norte 7,4 (0,6 – 14,2) 8,0 (1,4 – 14,6) 6,7 (- – 14,2) 8,2 (0,9 – 15,6) ... ...

Nordeste 6,6 (3,9 – 9,2) 7,0 (3,5 – 10,5) 6,1 (3,1 – 9,2) 6,8 (4,0 – 9,7) 3,6 (- – 7,4)

Sudeste 4,9 (2,8 – 6,9) 4,6 (1,8 – 7,4) 5,1 (2,3 – 7,9) 4,6 (2,1 – 7,0) 6,1 (3,6 – 8,7)

Sul 5,9 (3,9 – 7,9) 8,2 (5,1 – 11,3) 3,4 (0,7 – 6,0) 6,0 (3,6 – 8,5) 5,2 (3,7 – 6,6)

Centro-Oeste 6,1 (3,8 – 8,5) 6,7 (3,5 – 9,9) 5,6 (2,6 – 8,5) 6,5 (3,8 – 9,2) 3,8 (0,5 – 7,1)

16
 a

no
s

Brasil 5,7 (4,3 – 7,0) 5,7 (3,8 – 7,7) 5,6 (3,5 – 7,6) 5,8 (4,3 – 7,4) 4,5 (2,4 – 6,7)

Norte 4,8 (1,9 – 7,7) 4,5 (0,7 – 8,3) 5,0 (2,1 – 8,0) 4,4 (1,3 – 7,5) 8,9 (2,9 – 15,0)

Nordeste 4,5 (2,6 – 6,5) 5,2 (1,7 – 8,6) 3,9 (1,0 – 6,8) 4,9 (2,7 – 7,1) 2,4 (- – 5,4)

Sudeste 5,8 (3,1 – 8,5) 5,6 (1,9 – 9,3) 5,9 (2,0 – 9,9) 5,7 (2,7 – 8,8) 6,1 (2,4 – 9,8)

Sul 7,9 (5,2 – 10,7) 7,2 (3,1 – 11,4) 8,6 (4,6 – 12,7) 8,9 (5,7 – 12,0) 3,3 (1,1 – 5,4)

Centro-Oeste 6,1 (3,8 – 8,4) 7,7 (4,2 – 11,2) 4,6 (1,4 – 7,8) 6,4 (3,9 – 8,9) 4,0 (- – 9,1)

17
 a

no
s

Brasil 4,6 (3,3 – 6,0) 4,0 (2,1 – 5,9) 5,3 (3,2 – 7,3) 4,3 (3,0 – 5,5) 8,1 (1,7 – 14,5)

Norte 3,0 (1,0 – 5,0) 2,3 (- – 5,1) 3,9 (0,9 – 6,8) 3,0 (1,0 – 5,1) ... ...

Nordeste 6,2 (3,2 – 9,2) 6,8 (1,6 – 12,0) 5,7 (3,0 – 8,3) 6,9 (3,5 – 10,2) 2,3 (- – 5,2)

Sudeste 4,4 (2,2 – 6,7) 2,8 (0,6 – 5,0) 6,1 (1,8 – 10,4) 3,3 (1,6 – 5,0) 14,2 (5,0 – 23,4)

Sul 3,9 (1,7 – 6,1) 3,7 (0,7 – 6,7) 4,1 (0,9 – 7,2) 3,7 (1,4 – 6,0) 7,7 (0,0 – 15,5)

Centro-Oeste 3,1 (0,9 – 5,3) 3,3 (0,3 – 6,2) 3,0 (- – 6,2) 2,9 (0,6 – 5,2) 5,2 (- – 11,7)



Evolução do rElato dE sofrEr bullying entre escolares brasileiros: Pesquisa nacional de saúde do escolar – 2009 a 2015

11
Rev BRas epidemiol 2018; 21(sUppl 1): e180015.sUpl.1

DISCUSSÃO

O presente estudo apontou aumento de 37% da prevalência de sofrer bullying em esco-
lares de 9º ano, entre 2009 e 2015, nas capitais brasileiras. Em 2015, 7,4% dos escolares 
relataram sofrer bullying. Os estados de São Paulo e do Paraná tiveram prevalências mais 
elevadas. Na amostra de escolares de 13 a 17 anos, a prevalência aos 13 anos foi mais ele-
vada, tendendo a declinar entre alunos mais velhos, sendo estatisticamente menor em 
alunos de 15, 16 e 17 anos. Meninos, em geral, relatam mais bullying que as meninas, mas 
com sobreposição dos IC. Nas escolas públicas, a prática foi mais relatada, entretanto 
sem diferença estatística.

O fenômeno bullying persiste no país de forma ascendente, o que tem sido corroborado 
por pesquisas nacionais e internacionais9,15. A prática do bullying pode ocorrer em diversos 
espaços e a escola reproduz esses comportamentos da vida social16. O bullying é expressão 
de preconceito, da intolerância, a negação da diversidade, e chama atenção o fato de já se 
manifestar em idades tão precoces9.

Embora este estudo revele que a prevalência do bullying está em crescimento, ainda 
é mais baixa que em outros estudos. Estudo em Belo Horizonte apontou prevalência de 
26,4%, sem variação entre sexo e idade15, o que em parte pode ser atribuído a diferenças na 
metodologia da pesquisa e no questionário utilizado.

A PeNSE identificou que estudantes mais novos sofreram mais bullying na escola. 
Comportamento semelhante em relação à idade foi encontrado em inquérito em ado-
lescentes coordenado pela OMS e conduzido em vários países, com prevalência de 14% 
entre adolescentes de 13 anos e caindo para 10% aos 15 anos9. Também na Espanha, 
estudo apontou que a prevalência de bullying foi de 30% entre 13 e 14 anos, reduzindo 
aos 15 e 16 anos16.

As variações entre os estados não foram significativas — São Paulo e Paraná apresenta-
ram prevalências mais elevadas que os demais estados. A OMS também identificou gran-
des variações entre países, sendo mais baixo na Suécia (4,5%) e mais elevado na Lituânia 
(29%), o que pode ser justificado por diferentes perspectivas culturais, na medida que o ins-
trumento aplicado pela OMS foi o mesmo nos diferentes países9.

Estudo realizado em Belo Horizonte apontou que o local de ocorrência de bullying foi 
diferente de acordo com a idade, sendo que adolescentes mais jovens relataram maior ocor-
rência no ambiente escolar, enquanto adolescentes mais velhos incluíram outros locais em 
seus relatos, tais como rua, residência e trabalho15.

Autores têm destacado que a ocorrência de maus-tratos entre colegas de escola 
resulta em prejuízos no processo de aprendizagem dos alunos, desmotivação e inse-
gurança na escola17. Entende-se que as situações de bullying e violência entre pares 
refletem os contextos sociais de exclusão e preconceitos em que o adolescente está 
inserido, seja na família, na escola e na sociedade. De fato, o fenômeno não deve ser 
considerado como uma característica normal do desenvolvimento das crianças e dos 
adolescentes, e sim um indicador de vulnerabilidade, que pode resultar em outros 
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comportamentos violentos, incluindo o porte de armas, agressões frequentes e lesões 
relacionadas às agressões18.

No contexto brasileiro, a violência escolar vem sendo objeto de estudos recentes, e 
revisão sistemática19 identificou que o bullying se associa mais frequentemente com o sexo 
masculino e situações de violência na família. Outros estudos também apontaram maior 
prevalência de vitimização entre meninos9,16,20, enquanto estudo internacional21 identifi-
cou maior frequência de cyberbullying entre as meninas. O presente estudo descritivo não 
encontrou diferenças significativas entre os sexos, o que ainda precisa ser confirmado em 
análises multivariadas. 

Também na análise descritiva não foram encontradas diferenças nas prevalências entre 
escolas públicas e privadas. Outros estudos22,23 discutem que o bullying é um fenômeno que 
atravessa transversalmente a sociedade, que se manifesta na maioria das escolas, indepen-
dentemente das dependências administrativas escolares (se pública ou privada) e das carac-
terísticas sociais, culturais e econômicas de seus alunos.

Em termos de políticas de prevenção, em 2015 foi instituído o programa para a intimi-
dação sistemática do bullying, por meio da Lei nº. 13.1858, que busca prevenir essa prática 
no país, tornando-se um marco jurídico no seu enfrentamento. 

A PeNSE é a pesquisa mais ampla em escolares conduzida no país. Destaca-se, ainda, 
pela sua sustentabilidade, encontrando-se na terceira edição. Em 2015, com o avanço meto-
dológico de amostrar por idade, permitindo comparar comportamentos entre diferentes 
idades, a amostra 2 permitiu identificar maior prevalência de bullying entre estudantes mais 
jovens. Recomenda-se a manutenção desse tema nas próximas edições da pesquisa, visando 
ao monitoramento desses eventos. Existem, entretanto, limites, como o fato de não incluir 
adolescentes fora da escola, mais vulneráveis a todo tipo de violência. Além disso, a ten-
dência temporal aqui representada refere-se a alterações na população ao longo do tempo, 
e não no tocante ao indivíduo, pois estudos transversais utilizam uma amostra representa-
tiva da população de cada ano da pesquisa realizada. 

CONCLUSÃO

É fato que o fenômeno bullying expõe os escolares à condição de vulnerabilidade, tendo 
como fatores determinantes contextos familiares, escolares, sociais e culturais24. No entanto, 
sabe-se que a escola não é a única responsável pela produção de violência nesse contexto, 
uma vez que o fenômeno é complexo, dinâmico, multifacetado e multicausal, com raízes 
também em questões de ordem macrossocial e econômica, exigindo, por conseguinte, 
enfrentamentos no contexto da intersetorialidade, além de ações educativas sistemáticas 
por meio da valorização do protagonismo juvenil12,23.

Reitera-se do estudo que o contexto escolar brasileiro continua sendo um espaço de 
reprodução da violência, tornando-se urgente avançar na perspectiva de prevenção e mini-
mização das situações de bullying na escola, fundamentadas no conceito de promoção da 
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